
RECURSO ESPECIAL Nº 2241451 - DF(2025/0419588-2)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : BRB BANCO DE BRASILIA SA
ADVOGADOS : GABRIELA RODRIGUES LAGO COSTA - DF021924

ESTEFANIA GONCALVES BARBOSA COLMANETTI - DF013158
NAYANE FERREIRA GOMES DIAS - DF055690

RECORRIDO : EVANDRO ANTUNES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

EMENTA

DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. MÚTUO BANCÁRIO.
CANCELAMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE DÉBITO. RECURSO ESPECIAL
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos
Territórios em apelação cível, que manteve sentença de suspensão de descontos
automáticos e declarou a nulidade de cláusulas de irrevogabilidade e
irretratabilidade; recurso especial provido.

2. A controvérsia envolve ação de obrigação de fazer sobre suspensão de
descontos automáticos em conta-corrente e nulidade de cláusulas de
irrevogabilidade e irretratabilidade. O valor da causa foi fixado em R$ 3.443,82.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau determinou a suspensão dos descontos,
confirmou a tutela de urgência e declarou a nulidade das cláusulas de
irrevogabilidade e irretratabilidade.

4. A Corte de origem manteve integralmente a sentença e rejeitou os embargos de
declaração.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há três questões em discussão: (i) saber se a violação dos arts. 313, 314 e 684
do CC impede alteração judicial da forma de pagamento livremente pactuada; (ii)
saber se o  III, do CPC impõe observância da tese repetitiva do Tema 1085 art. 927,
quanto à licitude dos descontos em conta enquanto perdurar a autorização; e (iii)
saber se a cláusula de débito automático previamente ajustada é abusiva à luz do

 do CDC.art. 51
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III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Os descontos em conta-corrente previamente autorizados são lícitos enquanto
perdurar a autorização, conforme o  III, do CPC e a tese do Tema 1085. art. 927,

7. A Resolução n.  assegura o cancelamento da autorização de débitos,4.790/2020
mas voltado a hipóteses de não reconhecimento da autorização, não à revogação
imotivada de autorização válida. À luz dos arts. 313, 314 e 684 do CC e do art. 51
do CDC, não se admite modificação unilateral da forma de pagamento, devendo
prevalecer a boa-fé contratual.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso especial provido.

: “1. É inviável o cancelamento unilateral imotivado daTese de julgamento
autorização válida de débito automático, por força dos arts. 313, 314 e 684 do CC
e do  do CDC, em respeito à boa-fé e à forma de pagamento pactuada.” art. 51

 CC, arts. 188, 313, 314, 684, 884; CPC, arts. 537,Dispositivos relevantes citados:
§ 1º, 927 III, 98, § 3º; CDC, art. 51.

 STJ, AgInt no  relatorJurisprudência relevante citada:  AREsp n. 2.209.847/DF,
Ministro, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 19/6/2023;

 relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,REsp n. 2.146.642/DF,
julgado em 7/10/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer do recurso 24/02/2026  02/03/2026,
e lhe dar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 
                    Brasília, .03 de março de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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I. CASO EM EXAME
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4. A Corte de origem manteve integralmente a sentença e rejeitou os embargos de
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há três questões em discussão: (i) saber se a violação dos arts. 313, 314 e 684
do CC impede alteração judicial da forma de pagamento livremente pactuada; (ii)
saber se o  III, do CPC impõe observância da tese repetitiva do Tema 1085 art. 927,
quanto à licitude dos descontos em conta enquanto perdurar a autorização; e (iii)
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 do CDC.art. 51
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III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Os descontos em conta-corrente previamente autorizados são lícitos enquanto
perdurar a autorização, conforme o  III, do CPC e a tese do Tema 1085. art. 927,

7. A Resolução n.  assegura o cancelamento da autorização de débitos,4.790/2020
mas voltado a hipóteses de não reconhecimento da autorização, não à revogação
imotivada de autorização válida. À luz dos arts. 313, 314 e 684 do CC e do art. 51
do CDC, não se admite modificação unilateral da forma de pagamento, devendo
prevalecer a boa-fé contratual.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso especial provido.

: “1. É inviável o cancelamento unilateral imotivado daTese de julgamento
autorização válida de débito automático, por força dos arts. 313, 314 e 684 do CC
e do  do CDC, em respeito à boa-fé e à forma de pagamento pactuada.” art. 51

 CC, arts. 188, 313, 314, 684, 884; CPC, arts. 537,Dispositivos relevantes citados:
§ 1º, 927 III, 98, § 3º; CDC, art. 51.

 STJ, AgInt no  relatorJurisprudência relevante citada:  AREsp n. 2.209.847/DF,
Ministro, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 19/6/2023;

 relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,REsp n. 2.146.642/DF,
julgado em 7/10/2024

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por BRB BANCO DE

BRASÍLIA S.A. (BRB), com fundamento no  III,  e , da Constituição art. 105,  a  c

Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

em apelação cível nos autos de ação de obrigação de fazer.

O julgado foi assim ementado (fl. 302):

 
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR. MÚTUO

BANCÁRIO. DÉBITO DAS PRESTAÇÕES EM CONTA CORRENTE.
JURISPRUDÊNCIA.  – TEMA REPETITIVO 1085. RESP 1.863.973/SP
DESCONTOS DESAUTORIZADOS. COMUNICAÇÃO AO BANCO.
VERIFICADA. LIMITAÇÃO. VIGÊNCIA DA RESOLUÇÃO  NÃO SE4.790/20.
APLICA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. O cancelamento de autorização de descontos em conta corrente deve ser feito
formalizado por meio de notificação feita pelo devedor ao credor, conforme
estabelece o artigo 6º da Resolução Bacen n. 4.790/2020.
2. Ademais, por não ter criado novo direito, mas tão somente normatizado situação
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já vigente pela natureza do contrato, não há razões para restringir o direito do
consumidor aos contratos firmados após a referida resolução.
3. No caso, houve comunicação do mutuário acerca do cancelamento da autorização
de desconto em conta, de sorte que há motivos para o requerido se abster de
promover descontos dos empréstimos pactuados na conta corrente do autor a partir
da notificação extrajudicial.
4. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

 
Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

376):

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. RECURSO DE
CARÁTER INTEGRATIVO. HIPÓTESES DE CABIMENTO (ART. 1.022, DO
CPC). ALEGAÇÃO DE OBSCURIDADE, OMISSÃO E CONTRADIÇÃO.
VÍCIOS INOCORRENTES. EMBARGOS CONHECIDOS E DESPROVIDOS.
1. Os embargos declaratórios são um recurso de caráter integrativo, os quais buscam
sanar vícios como obscuridade, contradição, omissão ou erro material, que podem
comprometer a clareza ou a inteligibilidade da decisão (artigo 1.022 do CPC).
2. Cabe ao Juiz julgar os fatos de acordo com o direito (naha mihi factum dabo tibi
jus), diante da máxima de ser ele conhecedor da lei (iura novit curia). Nesse, ainda
que o julgador tenha que enfrentar todas as teses capazes, em tese, de infirmar suas
razões de decidir, nem por isso está obrigado a dizer porque deixou de considerar ou
aplicar esse ou aquele preceito normativo.
3. De mais a mais, a partir do novel ordenamento jurídico, o Tribunal Superior
considerará todos os elementos suscitados pelo embargante, para fim de pré-
questionamento, mesmo que os embargos sejam inadmitidos ou rejeitados, caso
reconheça que, de fato, a decisão padeceria do vício de omissão, contradição ou
obscuridade (artigo 1.025, do CPC).
4. EMBARGOS CONHECIDOS E DESPROVIDOS.

 
No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 313, 314 e 684 do CC, visto que o credor não é obrigado a receber

prestação diversa da pactuada, pois a alteração judicial da forma de pagamento

violaria o ajuste livremente firmado;

b) 927, III, do CPC, porque o acórdão recorrido não observou tese

firmada em repetitivos do STJ quanto à licitude dos descontos em conta enquanto

perdurar autorização;
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c) 51 do CDC, visto que não há abusividade na cláusula autorizativa de

débito em conta previamente ajustada, pois a autorização expressa é lícita e

benéfica ao mutuário.

Sustenta que o Tribunal de origem divergiu do entendimento do STJ e de

outros tribunais ao admitir cancelamento da autorização de débito sem justa causa,

bem como a tese do Tema n. 1085 do STJ, no sentido de serem lícitos os descontos

em conta-corrente, desde que previamente autorizados e enquanto perdurar a

autorização.

Requer o provimento do recurso para que se reforme o acórdão

recorrido, restabelecendo a validade da forma de pagamento por débito em conta e

afastando a determinação de cancelamento unilateral; requer ainda o provimento

do recurso para que se reconheça a inaplicabilidade da Resolução n.  do4.790/2020

Bacen como fundamento para revogação da autorização em contratos privados sem

vício, e para que se afaste qualquer limitação ou restrição aos descontos

previamente autorizados.

Contrarrazões apresentadas às fls. 442-448.

O recurso especial foi admitido, porquanto tempestivo e com

demonstração de dissídio, para exame das alegadas ofensas aos arts. 313, 314 e

684 do CC, 927, III, do CPC e 51 do CDC, bem como da divergência

jurisprudencial, com determinação de publicação em nome da advogada indicada

(fls. 454-456).

É o relatório.

VOTO

 
I - Contextualização
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A controvérsia diz respeito à ação de obrigação de fazer em que a parte

autora pleiteou a suspensão dos descontos automáticos em conta corrente, a

declaração de nulidade de cláusulas de irrevogabilidade e irretratabilidade dos

descontos e a restituição de valores debitados após a comunicação de

cancelamento, além da tutela de urgência e gratuidade de justiça, cujo valor da

causa é de R$ 3.443,82.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedentes

os pedidos para determinar a suspensão dos descontos em conta corrente,

confirmar a tutela de urgência, declarar a nulidade das cláusulas de

irrevogabilidade e irretratabilidade dos descontos automáticos.

A Corte estadual manteve integralmente a sentença, negando provimento

à apelação do banco, com majoração dos honorários para 12% sobre o valor da

causa.

II - Violação dos arts. 188, 313, 314, 684 e 884 do CC, 51 do CDC e

537, § 1º, e 927, III, do CPC

No tocante à alegada violação dos arts. 188, 313, 314, 684 e 884 do CC;

51 do CDC; e 537, § 1º, e 927, III, do CPC, cumpre destacar que a regulamentação

sobre autorização de débitos em conta corrente possui longa data em nosso

ordenamento jurídico.

A Resolução n.  do Banco Central, pioneira nessa matéria, já3.695/2009

estabelecia a necessidade de consentimento prévio do cliente para a realização de

tais operações e posteriormente, a Resolução n.  veio a aperfeiçoar essa4.480/2016

disciplina, instituindo critérios mais específicos a serem observados pelas

instituições financeiras.

Atualmente, a questão é regulada pela Resolução n.  que,4.790/2020

embora contenha dispositivo autorizando a revogação e cancelamento de

autorizações de débito em conta, estabelece que o consumidor só pode requerer o
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cancelamento dos débitos automáticos nos casos em que não reconheça a

existência de autorização prévia para implementação da medida.

Cito, pois, o que interessa ao caso, da referida Resolução:

 
Art. 6º É assegurado ao titular da conta o direito de cancelar a autorização de

débitos. Parágrafo único. O cancelamento da autorização de débitos em conta pode
ser formalizado na instituição depositária ou por meio da instituição destinatária.

Art. 7º O cancelamento da autorização de débitos formalizado por meio da
instituição destinatária deve observar os seguintes procedimentos:

I - a instituição destinatária deve encaminhar à instituição depositária a
requisição de cancelamento recebida do titular em até dois dias úteis contados do
recebimento; e

II - a comunicação entre as instituições destinatária e depositária deve ser
realizada por meio eletrônico, observado o disposto no § 1º do º, com art. 5
antecedência mínima de um dia útil para a efetivação do cancelamento do débito
pela instituição depositária.

Art. 8º A instituição depositária deve comunicar ao titular da conta e, se for o
caso, também à instituição destinatária, o acatamento do cancelamento da
autorização de débitos em até dois dias úteis contados da data do seu recebimento.

Art. 9º O cancelamento da autorização de débitos referente a operações de que
trata o º deve ser solicitado pelo titular por meio da instituição destinatária, art. 4
observado o disposto no caput do º. art. 6

Parágrafo único. O cancelamento de que trata o caput pode ser realizado na
instituição depositária, caso o cliente declare que não reconhece a autorização.

Art. 10. O encerramento de todas as contas objeto da autorização de débitos,
sem a correspondente indicação de outra conta que as substituam, equivale ao
cancelamento da autorização concedida.
 
Assim, o direito de cancelamento de débitos, previamente autorizados

deve ser exercido com cautela, em respeito, sobretudo, à boa-fé contratual,

porquanto o contrário disso possibilitaria ao consumidor a alteração unilateral das

cláusulas contratuais pactuadas livremente com condições mais atrativas.

Assim, não é possível o correntista realizar a contratação do mútuo e

utilizar os valores disponibilizados, para depois esquivar-se de suas obrigações

financeiras no momento do pagamento dos débitos, pois isso viola a presunção da

boa-fé objetiva das partes, não havendo, pois, justificativas para a intromissão
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do Poder Judiciário em relações particulares legitimamente estabelecidas e nas

quais não se constatam quaisquer ilicitudes.

A propósito, cito os seguintes julgados:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

VIOLAÇÃO DOS ARTS. 10, 926 e 927, III, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.
INAPLICABILIDADE DO TEMA 1.085 STJ DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADA. AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE DESCONTO
EM CONTA CORRENTE CONCEDIDA EXPRESSAMENTE. REVOGAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

1. Inexiste ofensa aos arts. 926 e 927, III, do CPC quando a corte de origem
examina e decide, de modo claro e objetivo, as questões que delimitam a
controvérsia.

2. Agravo interno desprovido. (AgInt no  de minha AREsp n. 2.209.847/DF,
relatoria, Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 19/6/2023,  21/6/2023.

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO

ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO  DO CPC. CONTRATO ART. 1.022
DE MÚTUO. DESCONTO EM CONTA-CORRENTE. TEMA N. 1.085 DO STJ.
AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DOS DESCONTOS PELO CONSUMIDOR.
REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS.

 MULTA DO  § 2º, DO CPC. AFASTAMENTO.SÚMULA N. 7/STJ.  ART. 1.026,
SÚMULA N. 7 DO STJ.

1. Não há que falar em violação do artigo 1.022 do CPC, porquanto depreende-
se do acórdão recorrido que o Tribunal de origem, de forma clara e fundamentada,
se manifestou sobre os pontos alegados como omissos.

2. O Tribunal de origem manifestou-se no mesmo sentido da pacífica
jurisprudência desta Corte, incidindo, portanto, a Súmula n. 83/STJ.

3. O acórdão local não fere o entendimento fixado no julgamento do Tema
Repetitivo 1.085, porquanto a conclusão do Tribunal de origem foi alcançada a
partir dos elementos informativos do processo fundamentando-se no fato de que, na
espécie, há expressa autorização do recorrente para tais descontos.

4. A modificação do julgado, nos moldes pretendidos pelo agravante, requer o
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado ao STJ, em recurso
especial, por esbarrar no óbice da Súmula n. 7 do STJ.

5. O afastamento da multa do  § 2º, do CPC, aplicada pelo Tribunal art. 1.026,
de origem por considerar protelatórios os embargos de declaração opostos com a
finalidade de rediscutir tema que já havia sido apreciado naquela instância, é
inviável de análise na via do recurso especial por demandar reexame de matéria
fático-probatória. Precedentes.
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Agravo interno improvido. (AgInt no  relator Ministro REsp n. 2.146.642/DF,
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 7/10/2024,  9/10/2024.

 
III - Conclusão

Ante o exposto, conheço do recurso especial e dou-lhe provimento

para revogar a suspensão dos descontos em conta corrente e a abusividade

das cláusulas contratuais.

Invertidos os ônus sucumbenciais, ressalvada, desde já, eventual

concessão de gratuidade de justiça (art. 98, § 3º, do CPC).

É o voto.
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 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRB BANCO DE BRASILIA SA
ADVOGADOS : ESTEFANIA GONCALVES BARBOSA COLMANETTI - DF013158

GABRIELA RODRIGUES LAGO COSTA - DF021924
NAYANE FERREIRA GOMES DIAS - DF055690

RECORRIDO : EVANDRO ANTUNES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,24/02/2026  02/03/2026,

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu
o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
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Brasília, 02 de março de 2026
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